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Segurança Pública 
R$ 69.171.186,90



Em três mandatos representando a população do Tocantins no Congresso Nacional, a 
deputada Professora Dorinha vem ganhando cada vez mais destaque pela sua atua-
ção parlamentar. Além de ter destinado recursos para o Tocantins atendendo diversas 
áreas como saúde, educação, infraestrutura, segurança pública e esporte, Dorinha se 
tornou personagem fundamental em defesa da educação pública brasileira.

Em se tratando de recursos em prol do povo tocantinense, Dorinha jamais mediu es-
forços para que suas emendas parlamentares e recursos extras atingissem o objetivo 
de melhorar a qualidade de vida da população. Confira a relação de recursos destina-
dos pela parlamentar.

Recursos para o Tocantins

Infraestrutura 
R$ 173.094.277,97 Agricultura 

R$ 83.200.956,33

Educação 
R$ 386.640.567,93 

Saúde 
R$ 302.302.310,99

Segurança Pública 
R$ 69.171.186,90

Esporte 
R$ 13.579.744,56

Desenvolvimento Social 
R$ 5.060.000,00

Os recursos destinados ao Tocantins pela deputada Professora Dorinha podem ser 
conferidos por município no site professoradorinha.com.br/mapadeobras



A deputada Professora Dorinha sempre teve a educação como a sua principal bandeira na Câma-
ra dos Deputados. Em 2020, além de ter sido destaque nacional pela aprovação do novo Fundeb, 
ela também aumentou o volume de recursos que foram destinados para o Tocantins, benefician-
do dezenas de municípios.

Para a educação básica, foram mais de R$ 225 milhões para construção de creches, escolas, 
aquisição de equipamentos, entre outros. A expansão da Universidade Federal do Tocantins (UFT) 
e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) foi viabilizada graças 
à parlamentar cuja atuação foi fundamental na liberação de recursos.

Educação Básica 
R$ 223.971.754,26

UFT 
R$ 150.101.455,00

IFTO 
R$ 12.567.358,67

Total 
R$ 386.640.567,93

EDUCAÇÃO

IFTO de Araguatins

UFT Palmas

Custeio da Atenção 
Básica e Especializada 

R$ 32.476.618,99

Escola Municipal Fidêncio Bogo, em Palmas



A área da saúde também sempre foi priorizada pela deputada Professora Dorinha em todos os seus 
mandatos como parlamentar. Foram mais de R$ 300 milhões que beneficiaram dezenas de cidades 
tocantinenses, cujas prefeituras puderam utilizar o recurso para construção de unidades básicas de 
saúde, aquisição de equipamentos, compra de ambulâncias, entre outras ações.

SAÚDE

O ano de 2020 foi muito difícil para todo mun-
do e no Tocantins não foi diferente por causa 
do novo coronavírus. Pensando em minimizar 
os impactos da doença, a deputada Professora 
Dorinha disponibilizou mais de R$ 26 milhões 

para ações de combate à Covid-19.

Com esses recursos, cada prefeito ficou apto 
a discernir as necessidades pontuais de seu 
município. O recurso pôde ser utilizado para 
compra de equipamentos de proteção indivi-
dual, testes rápidos de Covid, entre outras 
ações.

Dorinha integrou o Colégio de Líderes da Câ-
mara dos Deputados, que articulou a votação 
de projetos urgentes para o auxílio dos bra-
sileiros durante o impasse social e econômico 
instalado no país por causa da Covid-19. En-

tre eles, a autorização de pagamento de auxílio 
emergencial no valor de R$ 600,00 a pessoas 
de baixa renda. O valor pode chegar a R$1.200 
para famílias com mulheres provedoras.

Total 
R$ 302.302.310,99

Custeio da Atenção 
Básica e Especializada 

R$ 32.476.618,99

Hospitais, UBS’s e 
Hospital de Amor 

R$ 222.628.521,00

Saúde Indígena 
R$ 20.300.000,00

Combate à Covid-19 
R$ 26.897.171,00

RECURSOS PARA O COMBATE À COVID-19

Escola Municipal Fidêncio Bogo, em Palmas



O volume de recursos para a área da infraestrutura também aumentou no ano de 2020. Com mais 
de R$ 173 milhões destinados desde o primeiro mandato da deputada Professora Dorinha, dezenas 
de municípios tocantinenses puderam melhorar a infraestrutura com pavimentação asfáltica, recape-
amento, construção de galerias pluviais, calçamentos, construção de praças, parques, poços artesia-
nos, sistema de abastecimento de água, entre outras ações.

Além disso, está se tornando realidade o sonho da construção da ponte que liga o Tocantins ao Pará, 
em Xambioá. A emenda de bancada da Professora Dorinha, com o apoio da bancada federal, garantiu 
o recurso no valor de R$ 100 milhões para que o projeto da ponte finalmente saísse do papel. 
Total: R$ 100 milhões ponte de Xambioá e R$73.094.277,97 demais áreas.

O processo de reestruturação da segurança pública tocantinense também recebeu apoio da deputa-
da Professora Dorinha, que, com o apoio da bancada federal, destinou mais de R$ 69 milhões para 
a área.

Esse recurso atendeu as polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros para investirem em estrutura, 
aquisição de equipamentos e veículos.
Total: R$ 69.171.186,90

INFRAESTRUTURA

SEGURANÇA PÚBLICA 

Construção de praça em Centenário Obra da ponte de Xambioá



Cerca de 60 mil famílias tocantinenses contribuem com 40% do valor bruto da produção agropecuá-
ria do Estado. A agricultura familiar foi beneficiada pela deputada Professora Dorinha com a destina-
ção de emendas, seja individual ou de bancada. 

Mais de R$ 83 milhões para a aquisição de maquinário, melhoria de estradas vicinais e ações de apoio 
aos pequenos produtores.

Total R$ 83.200.956,33

AGRICULTURA 

Obra da ponte de Xambioá

O esporte é um importante parceiro da educação no que diz respeito à formação do cida-
dão e a área também foi contemplada pela deputada Professora Dorinha. 

São mais de R$ 13 milhões para reforma e construção de quadras poliesportivas, cam-
pos de futebol, além de ações que promovam a prática de esportes.

Total: R$ 13.579.744,56

ESPORTE 

Quadra de esportes em Palmas



As pessoas com algum tipo de vulnerabi-
lidade social também receberam atenção 
da deputada Professora Dorinha, que 
destinou R$ 5.060.000,00 para a cons-
trução e fortalecimento dos Centros de 
Referência e Assistência Social (CRAS) e 
aquisição de equipamentos em diversos 
municípios, e também ações de capa-
citação de conselheiros municipais que 
atuam em projetos de assistência social.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Neste ano de 2020, a deputa-
da Professora Dorinha destinou 
recursos para a construção de 
praças, feiras cobertas, centros 
de referência de assistência so-
cial, pavimentação asfáltica, re-
cuperação de estradas, compra 
de ambulâncias, veículos esco-
lares, recursos para o enfrenta-
mento da COVID-19 e apoio à 
educação básica.  

Ao todo, 61 municípios das mais 
diferentes regiões do Tocantins 
receberam mais de R$ 58 mi-
lhões em recursos, que serão 
aplicadas em áreas específicas.  
Cidades como Palmas, Pium, 

Pugmil, São Salvador do Tocantins, Tabocão, Araguaçu, Axixá, Centenário, Couto Magalhães, Dia-
nópolis, Divinópolis, Dois Irmãos, Goianorte, Lavandeira são algumas das beneficiadas com os 
recursos encaminhados para áreas do esporte, assistência social, cidadania, segurança pública e 
educação.

Atenta e preocupada com a pandemia do novo coronavírus, a Professora Dorinha disponibilizou 
recursos para auxiliar os municípios a combater e enfrentar a doença. A área da saúde é, inclusive, 
um dos setores que mais recebeu a liberação de recursos, somando mais de R$ 19 milhões em 
emendas, destinados à compra de equipamentos, ambulâncias e medicamentos, por exemplo. Os 
municípios contemplados recebem recursos que variam de R$ 100.000,00 a quase R$ 2 milhões.

As emendas parlamentares são recursos do orçamento legalmente indicados por deputados fede-
rais e senadores para finalidades de interesse comunitário, o instrumento visa a melhor alocação 
do dinheiro público.

MAIS DE R$ 58 MILHÕES DESTINADOS EM 2020

CRAS de Barrolândia



Anualmente, o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) identifica os 100 parla-
mentares mais influentes do Congresso Nacional. Em 2020 o nome da deputada Professora Dorinha 
entrou na lista “dos cabeças”. Em evidência entre os parlamentares do Tocantins, destaque na área 
da Educação, protagonista entre senadoras e deputadas e posicionada entre os 14 novos deputados 
que são “operadores-chave” do processo legislativo.

“Emociona o reconhecimento pelo trabalho que é desenvolvido com tanto carinho. Espero ter em 
cada cidadão que acompanha o mandato a segurança no exercício de um trabalho que é feito pelas 
pessoas, por transformações reais e por qualidade de vida”, disse.

O documento do DIAP detalhou os critérios utilizados. Os mais influentes foram identificados a partir 
de critérios quantitativos e qualitativos, apurados segundo a metodologia convencional da Ciência 
Política, que leva em consideração aspectos posicionais ou institucionais, reputacionais e de tomada 
de decisão.

ATUAÇÃO PARLAMENTAR

DORINHA É UM DOS “CABEÇAS” DO CONGRESSO

A deputada Professora Dorinha foi aclamada presidente do Instituto Educatores, que reúne os ex-se-
cretários estaduais de Educação do país. Ex-secretária de Educação do Tocantins, Professora Dorinha 
estará à frente do Instituto pelos próximos dois anos.

À frente do Instituto, a deputada vai exercer o papel conciliador de lidar com as mais variáveis cor-
rentes políticas e ideológicas. 

“A Educação é um pilar estrutural para o desenvolvimento do país. Ao me posicionar como presiden-
te de uma entidade tão importante, tenho total ciência da responsabilidade que esse ato configura. 
Dedicarei todo meu empenho ao avanço dos debates que serão pautados e das ações realizadas ao 
longo dos próximos dois anos para contribuir com a educação brasileira, de maneira isenta, técnica 
e eficiente”.  

PRESIDENTE DO EDUCATORES

CRAS de Barrolândia



O Tocantins foi representação máxima da nova política de financiamento da Educação Básica 
para todo o país com a atuação da deputada Professora Dorinha em defesa do Fundeb perma-
nente na Constituição Federal. Em setembro foi promulgada pelo Congresso Nacional a Emenda 
Constitucional 108/20, que torna o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica 
e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) fonte permanente de financiamento da 
educação pública brasileira.

Reconhecida como autoridade em Educação por senadores e deputados de todo o país, Professo-
ra Dorinha deixou sua marca na história como a mentora das transformações que o Novo Fundeb 
promove: aumento da participação financeira da União no financiamento da educação de 10% 
para 23% em seis anos; vinculação mínima de 70% dos recursos do Fundo para a remuneração 
dos profissionais da Educação; pelo menos 5% para investimento direto na Educação Infantil; 
previsão de 15% da parcela de complementação da União para melhorar a estrutura das escolas 
e creches; ampliação da distribuição dos recursos para estados e municípios, entre outras mu-
danças.

“Agora teremos Fundeb permanente e mais justo. Teremos condições para combater as desigual-
dades. É uma oportunidade para que o Brasil reconheça a urgência e a centralidade do investi-
mento permanente na Educação Básica”, enfatizou.

Professora Dorinha também está diretamente envolvida na Lei de Regulamentação do Novo Fun-
deb, que vai especificar e detalhar as regras dispostas na nova Emenda Constitucional.

FUNDEB AGORA É PERMANENTE



A deputada Professora Dorinha é autora do Projeto 
de Lei 4372/20 que trata da regulamentação do 
Fundeb. A redação aborda principalmente a ope-
racionalização dos recursos por meio do chamado 
“sistema híbrido” para garantir o funcionamento do 
modelo e permitir que as redes fiquem cobertas em 
2021 e deixa para um momento posterior questões 
que não impedem a distribuição de verbas. 

O projeto estabelece um prazo de dois anos para 
atualização da lei de regulamentação de modo que 
pontos como a destinação de recursos para oferta 
de novas vagas em creche, assim como a definição 
de indicadores para repasse com base em desem-
penho poderão ser regulamentados de forma per-
manente nesse período.

De acordo com a deputada, a proposta tem como função garantir segurança aos estados e mu-
nicípios já em 2021, assegurando a funcionalidade das redes de ensino. A partir do ano que vem 
regulamentações mais profundas devem ser realizadas.

A ideia é que muitas mudanças possam acontecer (na regulamentação) a partir de 2021. O desafio 
é que o dinheiro novo seja para garantir a redução da desigualdade e melhorar a cobertura com 
aumento do número de vagas. A lei vai detalhar como fiscalizar para melhorar gestão do recurso.

PELA REGULAMENTAÇÃO DO FUNDEB

Com o objetivo de fixar normas para a coopera-
ção entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios nas políticas, programas e ações 
educacionais, em regime de colaboração, a depu-
tada Professora Dorinha propôs o Projeto de Lei 
Complementar  25/2019 que institui o Sistema 
Nacional de Educação (SNE).

A matéria visa estruturar a organização da Educa-
ção do País, afim de obter articulação pedagógica, 
administrativa, normativa e financeira. A definição 
em norma complementar auxiliará para o desen-
volvimento da educação brasileira e para a cons-
tância do processo de seu desenvolvimento rumo 
à qualidade. Por isso, é importante restabelecer o 
curso legislativo.

PROJETO INSTITUI O SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO



PL GARANTE INTERNET A PROFESSORES E ALUNOS 
DA REDE PÚBLICA DE ENSINO

Coautora do Projeto de Lei 3477/2020, a 
deputada Professora Dorinha quer garantir o 
acesso à internet com fins educacionais aos 
alunos e professores da educação básica pú-
blica. Atualmente, o texto está próximo de 
ir para votação. A deputada federal Tabata 
Amaral (PDT/SP) foi escolhida para relatar o 
projeto. 

Para a parlamentar, a verdadeira barreira di-
gital encontra-se no acesso à internet devi-
do ao alto custo ofertado pelas operadoras. 
“Nosso objetivo é oferecer aos estudantes e 
profissionais da educação pacote de dados 

gratuito, principalmente devido à pandemia da Covid-19. Nossos alunos e professores não po-
dem ser prejudicados e, para isso, temos que dar a eles todo o suporte”, pontuou.

EM DEFESA DA ODONTOLOGIA

Atenta às necessidades dos estudantes de Odontologia e da população, em virtude da pande-
mia da Covid-19, a deputada Professora Dorinha foi autora da emenda à Medida Provisória 
934/2020, que incluiu a Odontologia entre os cursos de graduação com conclusão abreviada 
em virtude da  urgente necessidade de novos profissionais da área da saúde atuando no combate 
ao coronavírus. 

Segundo a parlamentar, a aprovação da emenda foi uma vitória para os estudantes de Odonto-
logia e a população. “Os argumentos usados pelos estudantes são legítimos. Mais legítima e real 
é a necessidade a respeito da presença dos profissionais da área durante o período em que o 
país enfrenta a COVID-19. Reconhecemos que esse inimigo se vence com ciência e profissionais 
preparados e disponíveis para cuidar do nosso povo”.

APOIO AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE NA LINHA DE 
FRENTE NO COMBATE À COVID-19

Para contribuir com a saúde de estados e municípios, 
a deputada federal Professora Dorinha é coautora do 
Projeto de Lei 2433/2020, que aborda sobre a jor-
nada e atendimento dos profissionais de saúde e de-
mais trabalhadores de hospitais públicos e privados 
durante a pandemia do novo coronavírus. 

O texto estabelece que os profissionais de saúde 
atuem em hospitais públicos e privados, Unidades de 
Pronto Atendimento (UPAs) devam ter como jornada 
no máximo 24 horas, e intervalo de, no mínimo, 60 
horas. O projeto aguarda despacho do Presidente da 
Câmara dos Deputados Rodrigo Maia. 



Nova Lei 14.022/20 assegura que, durante a pandemia de Covid-19, os órgãos de atendimento 
a vítimas de violência doméstica ou familiar devem manter funcionamento pleno. Segundo a lei, 
o atendimento a mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas e cidadãos com deficiência que 
sofram violência é considerado serviço essencial e não poderá ser interrompido enquanto durar o 
estado de calamidade pública causado pelo novo coronavírus. A nova norma tem origem em texto 
aprovado pela Câmara e o Senado e, depois, sancionado sem vetos pela Presidência da República. 

De acordo com a nova lei, denúncias recebidas durante o período de calamidade pública pela Cen-
tral de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, o Ligue 180, ou pelo serviço de proteção de 
crianças e adolescentes com foco em violência sexual, o Disque 100, deverão ser encaminhadas às 
autoridades em até 48 horas.

Além de obrigar, em todos os casos, o atendimento ágil às demandas que impliquem risco à integri-
dade da mulher, do idoso, da criança e do adolescente, o texto exige que os órgãos de segurança 
criem canais gratuitos de comunicação interativos para atendimento virtual, acessíveis por celulares 
e computadores.

O atendimento presencial será obrigatório para casos que possam envolver: feminicídio; lesão cor-
poral grave ou gravíssima; lesão corporal seguida de morte; ameaça praticada com uso de arma 
de fogo; estupro; crimes sexuais contra menores de 14 anos ou vulneráveis; descumprimento de 
medidas protetivas; e crimes contra adolescentes e idosos.

Ainda segundo a nova lei, as medidas protetivas de urgência possam ser solicitadas por meio de 
atendimento online. E aquelas medidas protetivas já em vigor serão automaticamente prorrogadas 
durante todo o período de calamidade pública em território nacional.

SANCIONADA LEI DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA DURANTE PANDEMIA

Como líder da Bancada Feminina na Câmara dos Deputados, a deputada Professora Dorinha defende 
a reserva inicial de 20% dos assentos para mulheres em todas as instâncias do Poder Legislativo 
— municipal, estadual e federal, isso porque a Casa de Leis deve votar a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 134/2015, que trata do assunto.

Segundo Dorinha, a votação irá definir o percentual de representatividade das mulheres no Legisla-
tivo e, apesar, do número mínimo já ser cumprido na maioria das Capitais, é preciso avançar. “Uma 
prova disso é que temos apenas uma mulher eleita prefeita de Capital em nosso País, a Cinthia Ri-
beiro, de Palmas”, citou.  

Conforme dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), mais de 900 cidades do país não elegeram ne-
nhuma vereadora nas eleições em 2020. Por outro lado, em outras mais de 1,8 mil cidades, apenas 
uma mulher foi eleita.

MAIS MULHERES NO LEGISLATIVO

BANCADA FEMININA



A Bancada Feminina conseguiu a aprovação de dois 
projetos em prol da saúde da mulher. O primeiro 
obriga a realização de exame de ultrassonografia 
mamária, através do SUS, para prevenir o câncer de 
mama. O segundo trata da criação do Dia Nacional 
da Luta contra a endometriose (13 de março).

“A Bancada Feminina está avançando na conscien-
tização do Parlamento a respeito do cuidado com a 
saúde e a vida da mulher”, comentou a Secretária 
da Mulher na Câmara, deputada Professora Dorinha.

A matéria sobre o exame de ultrassonografia já foi 
sancionado pela Presidência da República e a criação 
do Dia Nacional da Luta contra a Endometriose se-
guiu para a tramitação no Senado. 

SAÚDE DA MULHER

CONTRA A VIOLÊNCIA POLÍTICA E INSTITUCIONAL

Numa das últimas votações de 2020, o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nove propos-
tas escolhidas pela bancada feminina para marcar os 21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência 
contra a Mulher. Entre outras matérias, foram aprovadas a criminalização das violências política 
e institucional contra mulheres; a determinação de políticas integradas de combate à violência; e 
homenagens a grandes figuras femininas nos espaços da Câmara dos Deputados.

Líder da bancada feminina, a deputada Professora Dorinha chamou atenção para a importância 
de todos os eventos realizados pela Casa no combate à violência contra a mulher. “O Congresso 
Nacional e, de maneira particular, a Câmara dos Deputados, têm enfrentado isso de maneira séria 
para aprimorar a legislação brasileira e assegurar a proteção das mulheres”, afirmou.

A Câmara aprovou a criminalização da violência institucional, uma resposta da Câmara dos Depu-
tados ao caso Mari Ferrer (PL 5091/20). A blogueira foi objeto de humilhações em uma audiência 
judicial. Outra proposta aprovada criminaliza a perseguição obsessiva, chamada de “stalking” (PL 
1369/19). A violência política também foi criminalizada, com previsão de penas para assédio, 
notícias falsas e menosprezo a candidatas e detentoras de mandato eletivo (PL 349/15).

Foram aprovadas a criação de um plano integrado de enfrentamento à violência contra a mulher 
como instrumento de implementação da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PL 4287/20); e a destinação de mais recursos para o combate à violência (PL 123/19).

Além disso, foram aprovadas homenagens a Tereza de Benguela, Anésia Pinheiro Machado, Ma-
rília Chaves Peixoto e Ceci Cunha, que darão nome a espaços da Câmara dos Deputados (PRCs 
54/20, 55/20, 59/20, 71/20). Os espaços serão os primeiros com nomes de mulheres na 
Câmara.



Líder da Bancada Feminina na Câmara, a deputa-
da Professora Dorinha participou de uma reunião 
com o ministro da Justiça e Segurança Pública, 
André Mendonça, para tratar do novo protocolo 
do Governo Federal e fortalecer o combate à vio-
lência contra a mulher. Pela primeira vez os peri-
tos e polícias civis de todo o país vão contar com 
Protocolo Nacional de Investigação e Perícias nos 
Crimes de Feminicídio. A intenção é garantir uma 
apuração mais profissionalizada, rápida e eficien-
te.

A intenção da bancada feminina é de que possa haver um trabalho em conjunto entre a Câmara 
dos Deputados e Ministério da Justiça, uma vez que a bancada feminina já vem trabalhando um 
protocolo de defesa da mulher.

Na prática, a nova forma de atuação das polícias civis estaduais e do Distrito Federal, e dos órgãos 
de perícia científica criminal vai contribuir para prevenção e fortalecimento das situações que en-
volvem mortes de mulheres decorrente de violência doméstica e familiar, discriminação de gênero 
e suas diversidades.

A Bancada Feminina da Câmara dos Deputados participou de uma reunião virtual com o presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Luís Roberto Barroso, para discutir a participação da 
mulher nas eleições.

As parlamentares apontaram a importância da realização de campanhas para inspirar mulheres a 
entrarem na política e relataram que o grupo faz uma ação suprapartidária no Congresso.

Elas também demonstraram preocupação com mulheres sendo lançadas como candidatas laranja 
nas eleições deste ano e defenderam a importância de aumentar o número de prefeitas, uma vez 
que elas têm menos representação no Executivo do que no Legislativo. Outra preocupação das 
parlamentares é que a mulher possa ser alvo de fake news, material de desinformação de forma 
preconceituosa. “Eu sou parceiro, e tudo o que puder fazer, de forma legítima, para vocalizar as 
preocupações de vocês, podem contar comigo”, disse Barroso às deputadas.

MAIOR REPRESENTATIVIDADE FEMININA NA POLÍTICA

PARCERIA COM MINISTÉRIO DA JUSTIÇA CONTRA O 
FEMINICÍDIO
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